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    PREFÁCIO




    Administração, como campo de estudo específico, remonta a mais de um século de história. Os primeiros trabalhos sistemáticos têm origem no início do século XX, com os engenheiros Frederick Taylor e Henri Fayol, pioneiros da racionalização do trabalho e fundadores da Administração Científica. A Administração surge, então, como um instrumento empírico a serviço da elevação da produtividade econômica.




    Contribuições posteriores fortaleceram o componente teórico dos estudos gerenciais, como aquelas advindas da Escola de Relações Humanas, do Comportamentalismo, do Estruturalismo, do Modelo Sistêmico, do Contingencialismo e do Institucionalismo. Consolidavam-se, assim, os dois pilares constitutivos da Administração: de um lado, um campo definido do saber teórico; de outro, um conjunto de práticas empíricas.




    Neste livro, nos concentraremos em analisar como teorias e práticas empíricas gerenciais podem ser aplicadas a um setor específico, o setor saúde, com o objetivo de auxiliar o Estado a melhor administrar seus hospitais públicos.




    No centro de nossa análise estará, sempre, um princípio, o princípio de busca contínua da máxima qualidade, que pode ser resumido a partir de sua aplicação na realidade brasileira por uma só palavra: eficiência. É em busca da eficiência que estão atualmente estruturados os serviços públicos no Brasil. Será o alcance da eficiência nosso parâmetro último de bom desempenho. Ainda que a máxima eficiência não tenha sido concretizada na realidade dos hospitais públicos brasileiros, é ela a ponta da flecha que guia a organização dos modelos gerenciais com os quais o poder público administra essas organizações.




    O princípio da eficiência percorreu longa trajetória na história da Administração até sua incorporação aos princípios constitucionais que regem a administração pública no Brasil. Seu epicentro de difusão migrou de uma parte do planeta para outra, de um setor da economia para outro. Seus métodos de aplicação mudaram, incorporando novas tecnologias, novos valores culturais. Reconstituiremos a trajetória histórica da qualidade e da eficiência (capítulo 1) até seu encontro e casamento com o ideário reformista da administração pública brasileira (capítulo 2), em meados da década de 1990.




    A mera inclusão de um princípio às normas jurídicas não possui o condão de transformar em realidade sua implementação. Precisamos refletir, portanto, sobre como a eficiência que passou a guiar a prestação dos serviços públicos de saúde brasileiros poderá se materializar na realidade cotidiana e desafiadora dos hospitais.




    Com essa reflexão em mente, no capítulo 3, estudaremos com afinco os hospitais públicos de ensino, organizações estruturantes da rede de saúde pública, com o objetivo de entender melhor como o poder público os gerencia. Contratos de gestão, concessões administrativas, organizações sociais, parcerias público-privadas; a realidade empírica nos confronta com uma multiplicidade de conceitos e modelos gerenciais que dificultam nossa tarefa. Para tornar essa realidade inteligível, proporemos uma categorização dos hospitais em seis tipologias jurídico-administrativas e os caracterizaremos em três dimensões gerenciais que assumimos como sendo primazes no condicionamento de seu padrão de desempenho.




    No capítulo 4, fomos a campo aplicar nossa categorização. Partimos da premissa de que, mesmo imersos em um sistema de saúde reorganizado sobre o lastro do princípio da eficiência e mesmo impulsionados por um sistema de avaliação de desempenho, os hospitais de ensino reagiriam com diferentes performances. Nosso estudo empírico nos ajudará a entender melhor quais são essas diferenças e o que as provoca.




    No capítulo 5, apresentaremos os resultados de nosso estudo empírico, que comparou a evolução do padrão de desempenho assistencial, de ensino e pesquisa de três grupos de hospitais participantes do Sistema de Avaliação dos Hospitais de Ensino (SAHE) do estado de São Paulo, durante cinco anos, por meio de uma proxi de desempenho composta por 26 indicadores de produção, produtividade e qualidade.




    Por fim, no capítulo 6, retornaremos à discussão sobre as três dimensões gerenciais primazes, para explicar quais características do modelo gerencial dos hospitais públicos de ensino importam mais no condicionamento de seu padrão de desempenho. Numerosas variáveis influenciam na performance dos hospitais; mas há algumas, três delas para sermos específicos, que entendemos que devam chamar nossa atenção primeiro.




    Sem mais delongas, iniciemos nossa viagem pela administração hospitalar, com escala obrigatória nos hospitais públicos de ensino. Nesse percurso, estaremos engajados em construir evidências consistentes para a tomada de decisão coletiva sobre o grau de participação do Estado e dos entes privados na prestação de serviços de saúde, quando o fim for garantir a eficiência e a qualidade pretendidas.


  




  

    CAPÍTULO 1. A BUSCA CONTÍNUA DA MÁXIMA QUALIDADE




    Neste primeiro capítulo, traçaremos a trajetória histórica do princípio de busca contínua da máxima qualidade, desde seu nascedouro, no início do século XX, até os tempos atuais.




    Nossa linha temporal remontará as mais importantes ondas sísmicas de propagação do princípio, percorrendo o seguinte passo a passo: 1) na primeira metade do século XX, a origem, nas indústrias dos Estados Unidos, do conceito contemporâneo de qualidade; 2) no pós-Segunda Guerra Mundial, a influência da qualidade na organização das atividades industriais das economias dos países desenvolvidos; 3) a partir da década de 1970, a propagação da Qualidade Total do Japão para o Ocidente; 4) a partir da década de 1980, a penetração da qualidade no setor de serviços e na administração pública; e, por fim, 5) a partir de meados da década de 1990, a propagação do princípio de busca contínua da máxima qualidade para a administração pública dos países em desenvolvimento.




    QUALIDADE: UM CONCEITO REVOLUCIONÁRIO




    O conceito contemporâneo de qualidade aplicada à produção econômica começou a ser forjado nos trabalhos de Frederick Taylor e Henri Fayol, no início do século XX.




    O engenheiro norte-americano Frederick Taylor publicou, em 1911, os Princípios da Administração Científica, obra estruturante para a definição da Administração como campo de estudo e área específica do saber. Em tempos de intenso desenvolvimento do capitalismo industrial, sua trajetória de vida é bastante representativa do ideal liberal norte-americano de crescimento individual, traduzido pela ideia de self-made man. Taylor foi operário, depois capataz de indústria e, por fim, engenheiro, com ascensão profissional conseguida pela valorização de suas capacidades individuais em um ambiente meritocrático.




    Profundo conhecedor do ofício exercido dentro das fábricas do início do século passado, Taylor dedicou-se a estudar, empiricamente, a divisão das tarefas nas indústrias e a medir os tempos e os movimentos empregados pelos operários ao executá-las. A abordagem dos estudos de Taylor era eminentemente pragmática, com fim e meios claramente definidos: o fim era elevar ao máximo a produtividade das fábricas; o meio, o controle dos processos de produção e da força de trabalho.




    A partir de seus estudos, Taylor desenvolveu normas para a organização das indústrias, como a padronização de procedimentos e ferramentas de trabalho, o minucioso planejamento de tarefas, a necessidade de definição das responsabilidades da função de supervisor e a previsão de parâmetros de premiação por eficiência. Esse engenheiro incorporou à risca à prática industrial da época a premissa do economista britânico Adam Smith, de que a divisão do trabalho e a especialização profissional seriam os principais elementos promovedores da produtividade máxima do trabalhador.




    A despeito das repercussões nocivas à saúde física e mental dos operários (ilustradas no filme Tempos Modernos, de 1936, de Charles Chaplin), a aplicação das normas desenhadas por Taylor ao processo de trabalho fabril elevou significativamente a produtividade industrial. A adoção dos métodos tayloristas particularmente nas linhas de montagem da indústria de automóveis Ford contribuiu para transformar, rapidamente, essa empresa na maior fabricante desse bem no mundo, fazendo do modelo de produção taylorista-fordista o símbolo da Segunda Revolução Industrial.




    Os trabalhos de Taylor ganharam sinergia com princípios defendidos por outro engenheiro, Henri Fayol. Francês, após toda uma vida de trabalho exercendo funções de comando em indústrias de seu país, Fayol publicou, em 1916, sua obra clássica, Administração Industrial e Geral.




    Diferentemente de Taylor, Fayol concentrou em seus estudos mais atenção à estruturação hierárquica das organizações que à linha de produção. Nutria, no entanto, o mesmo objetivo pragmático do engenheiro norte-americano, aquele de elevação da produtividade industrial. Para alcançar esse fim, Fayol defendia a unidade de comando, o direcionamento único no fluxo das decisões, a concentração da autoridade no topo da hierarquia, a separação entre funções administrativas e funções finalísticas e, ainda, a segmentação da empresa em seis funções gerenciais básicas: técnica, contábil, comercial, administrativa, financeira e de segurança. Visionário, o engenheiro francês detalhou em seus trabalhos até mesmo as atividades que deveriam compor essas seis funções administrativas, que seriam: prever, organizar, comandar, coordenar e controlar.




    As diretrizes de Fayol foram incorporadas, sem dificuldades, ao modelo taylorista-fordista, com efeito sinérgico sobre a elevação da produtividade. Mais que isso. A segmentação das funções e atividades administrativas e as demais diretrizes propostas por Fayol, embora ajustadas e renovadas por várias teorias gerenciais mais recentes, nunca foram abandonadas, deixando claro que suas contribuições se tornaram quase dogmáticas para o campo da administração.




    Com Taylor e Fayol, portanto, a busca pela elevação da produtividade deixou de ser uma mera intenção, perseguida às cegas pelos empreendedores industriais; passou a ser um objetivo concreto, a ser alcançado por meio da implementação sistemática de normas e diretrizes de organização da linha produtiva e da estrutura de comando das indústrias. Com o êxito econômico incontestável do modelo taylorista-fordista nas indústrias norte-americanas, essas normas e diretrizes assumiram, com o avançar dos anos, um caráter cada vez mais evidente de prescrições incontornáveis a serem disciplinadamente seguidas.




    Na década de 1930, no bojo dos esforços dos Estados Unidos para superar os problemas econômicos decorrentes da quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, novos estudos empíricos somaram-se àqueles de Taylor e Fayol com o objetivo claro de recuperar a produtividade perdida com a Crise de 1929. Destacamos, como exemplo, os experimentos conduzidos por Elton Mayo em uma fábrica no bairro de Hawthorne, na cidade de Chicago, para investigar a influência dos fatores psicológicos no desempenho dos trabalhadores.




    Os estudos Hawthorne também tinham uma abordagem funcionalista e pragmática, centrada na lógica de busca da produtividade máxima. Deles decorreram diretrizes sobre a melhor forma de controlar, até mesmo manipular, as influências dos fatores emocionais na força de trabalho, minimizando aquelas que prejudicariam a produtividade e valorizando aquelas que a amplificariam.




    Ainda nos Estados Unidos da década de 1930, contribuição ainda mais significativa na busca pela elevação da produtividade veio com o estatístico Walter Shewhart. Em seu livro Economic control of quality of manufactured products, com conceitos como o de Controle Estatístico dos Processos (CEP), ele incorporou às práticas gerenciais, de forma definitiva, o uso de dados e informações quantitativas.




    As mensurações objetivas que se tornaram disponíveis com o novo ferramental estatístico trazido por Shewhart logo viabilizariam a construção de análises de tendências e de parâmetros de comparação da produtividade empresarial, tanto por meio de séries históricas de produtividade de uma mesma empresa, quanto via comparações de produtividade de uma empresa com outras.




    A partir desse momento, nas indústrias norte-americanas, deixava de ser suficiente elevar a produtividade apenas em termos absolutos, para garantir um mero aumento do lucro empresarial; passava a ser necessário elevar a produtividade com o mínimo possível de custos, garantindo a máxima eficiência no uso dos recursos disponíveis. Deixava de ser suficiente produzir indiscriminadamente, concentrando-se apenas na quantidade; passava a ser necessário preocupar-se com a qualidade do que é produzido, definindo e controlando o alcance de parâmetros pré-estabelecidos. Deixava de ser suficiente elevar a produtividade apenas no curto prazo, para superar uma crise conjuntural; passava a ser necessário melhorar continuamente e garantir um crescimento sustentado da produtividade. A pragmática busca pela elevação da produtividade ganhou, portanto, novas feições. Ela evoluiu em direção a um princípio mais abrangente: o princípio de busca contínua da máxima qualidade. É carreada pelo conceito revolucionário de qualidade que todas essas mudanças são incorporadas ao modelo taylorista-fordista de produção industrial.




    Com o princípio de busca contínua da máxima qualidade, até mesmo a Administração, como campo específico de saber, consolida-se sob novas bases. Até então, a Administração era caracterizada por diretrizes e normas de estruturação da linha de produção soltas, técnicas isoladas de organização da cadeia de comando e da força de trabalho e práticas empresariais desenvolvidas por tentativa e erro, aceitas porque sobreviventes ao desafio do tempo. Com a qualidade, a Administração passava a contar, de fato, com um conjunto de práticas e de teorias racionalmente fundamentadas e imbricadas umas com as outras.




    Com sua história contada sob essa ótica, a Administração constitui um sistema de pensamento em que o princípio de busca contínua da máxima qualidade ocupa seu eixo central, eixo em torno do qual gravitam teorias e práticas gerenciais. Esse conjunto constituído por princípio, teorias e práticas gerenciais denominamos sistema de qualidade. Dito em termos metafóricos, o princípio de busca contínua da máxima qualidade é a ponta da flecha que guia o desenvolvimento do conhecimento gerencial, flecha esta que traz em seu corpo um cabedal de teorias e práticas forjadas numa mesma direção. A flecha, vista como um todo, é um sistema de qualidade.




    Teorias e práticas que integram o corpo do conhecimento gerencial dos sistemas de qualidade variam com o tempo, de acordo o setor econômico em que surgem, com país que em que são empregadas, de acordo até mesmo com as preferências dos ideólogos que as concebem. Disso decorrem diferentes adjetivações para os sistemas de qualidade, diferentes roupagens para a flecha. No entanto, no cerne de todo sistema de qualidade, na ponta de da flecha estará sempre o mesmo princípio, perene, imutável: o de busca contínua da máxima qualidade.




    QUALIDADE NOS PAÍSES DESENVOLVIDOS: OS ANOS GLORIOSOS




    O sistema de qualidade desenvolvido sob as bases do taylorismo-fordismo disseminou-se rapidamente pelos diversos setores da economia industrial norte-americana após a crise de 1929. Esse fenômeno alinha-se à premissa defendida pelo economista Joseph Schumpeter, de que os momentos de crise econômica favorecem o desenvolvimento e a adoção de inovações, sejam elas tecnológicas ou gerenciais.




    Além da necessidade de reconstrução econômica, outro fator pressionou em favor da adoção generalizada da lógica da qualidade na economia norte-americana do período entreguerras. Naquele momento histórico de desenvolvimento capitalista, o mercado industrial era bastante concentrado, com grandes monopólios nos ramos siderúrgico, petroquímico, financeiro e automobilístico. Isso fazia com que mudanças gerenciais adotadas pela cúpula diretiva de uma empresa repercutissem, imediatamente, em todas as subsidiárias e em setores econômicos inteiros, pressionando toda a cadeia produtiva à montante e à jusante dela.




    Durante a Segunda Guerra Mundial, a continuidade da adoção da qualidade pelas indústrias norte-americanas, mais que desejável, tornou-se imperativa, diante da necessidade de fazer frente aos esforços produtivos de guerra. Principal polo fornecedor de material bélico e de insumos para o bloco dos Aliados, os Estados Unidos tiveram sua indústria modernizada sob o princípio da busca contínua da máxima qualidade. Para essa disseminação, contribuíram os trabalhos de consultoria em qualidade realizados por personalidades influentes, como Walter Shewhart, anteriormente mencionado, e William Deming, de quem falaremos mais adiante.




    A reestruturação produtiva realizada nesse período vingou: a qualidade permaneceu no cerne da economia estadunidense do pós-Segunda Guerra. Com efeito, a marcha do sistema produtivo estadunidense sob a esteira da qualidade contribuiu para, nas décadas seguintes, garantir as elevadas margens de lucro das empresas transnacionais do país e o alcance de mercados consumidores de amplitude mundial.




    Se foi a prosperidade o que marcou a economia dos Estados Unidos no pós-Segunda Guerra, na Europa Ocidental e do outro lado do mundo, no Japão, o cenário era de profunda crise. Vitoriosos ou derrotados no conflito, o território desses países foi o teatro onde se desenrolou a guerra. Disso resultou o despedaçamento de seus parques industriais, havendo limitações até mesmo para o abastecimento do mercado interno com insumos básicos.




    Nesse período, os Estados Unidos desenvolveram intensa cooperação para a reconstrução e a modernização das economias europeias e japonesas. O êxito das iniciativas norte-americanas de elevação da produtividade industrial chamou a atenção dos parceiros. Logo ficou evidente para elite política e empresários europeus e japoneses a necessidade de estimular a importação não somente de produtos, insumos e tecnologias industriais estadunidenses, mas também do sistema de produção baseado na qualidade.




    Como um terremoto cujo epicentro estava localizado nos Estados Unidos, a qualidade vai, portanto, espalhar-se em ondas sísmicas para os países da Europa Ocidental e para o Japão. Nas décadas seguintes, o período dos “trinta anos gloriosos” para essas nações, a lógica da qualidade vai auxiliar no aproveitamento eficiente dos vultosos investimentos oriundos do Plano Marshall norte-americano. Os “milagres econômicos” alemão e japonês são emblemáticos desse fenômeno, com indústrias indo do caos à qualidade em curto período de tempo.




    QUALIDADE TOTAL: A VIAGEM DE VOLTA PARA O OCIDENTE




    No que tange o caso japonês, contribuição importante para a adoção no país da lógica da qualidade decorre dos trabalhos de consultoria do norte-americano William Edwards Deming. Estatístico como Shewhart, Deming migrou para o Oriente no início da década de 1950, levando consigo conhecimento teórico e experiência empírica de implantação do ferramental da qualidade nas indústrias dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra, atividade que o havia tornado célebre. A necessidade extrema de recuperação econômica e a tradição milenar de disciplina favoreceram a recepção no Japão da lógica rigorosa da produção baseada na qualidade, como não deixa de exaltar Deming em seu livro Out of Crisis.




    Ao longo de décadas de implantação no Japão, o princípio de busca contínua da máxima qualidade incorporou novas teorias e práticas gerenciais, com contribuições de especialistas autóctones, como Kaoru Ishikawa e Genichi Tagushi, além daquelas do próprio Deming. As mudanças e aprimoramentos ao sistema de qualidade de base taylorista-fordista foram tamanhas que passaram a constituir um novo sistema: o Sistema de Qualidade Total. Relembrando: mesma ponta de flecha (o princípio de busca contínua da máxima qualidade), somada a novas ou renovadas teorias e práticas gerenciais, formando um novo sistema de qualidade.




    O Sistema de Qualidade Total desenvolvido no Japão aporta importantes inovações gerenciais. A primeira delas é a organização da produção com base na lógica just in time. Sob esse modelo, o gatilho de início da produção é disparado após ter sido feito o pedido pelo cliente. A lógica just in time rompe com a dinâmica que nasce com o modelo taylorista-fordista, de produção em massa a priori, com esforços de venda ao consumidor a posteriori. Essa nova organização produtiva permitia minimizar a necessidade de espaço físico para estocagem de produtos intermediários e do produto final (importante custo produtivo no Japão, dado o alto custo da propriedade), aumentava o giro de capital, reduzia o montante de investimento inicial e ajustava mais adequadamente a oferta à demanda, minimizando riscos de superprodução.




    No Sistema de Qualidade Total, torna-se possível também uma customização dos produtos. Com células flexíveis de manufatura, produtos com configurações diferentes, escolhidas pelo cliente dentro da gama de opções oferecidas pelas fábricas japonesas, podiam ser produzidos sem perdas de tempo e respeitando os limites de qualidade pré-estabelecidos. Com o conceito de flexibilidade produtiva, garantia-se a qualidade na oferta, mantendo-se a escala de produção industrial necessária para a maximização dos lucros.




    Além de trazer inovações conceituais, o Sistema de Qualidade Total aperfeiçoou práticas gerenciais, como o controle dos tempos e movimentos da linha de produção, por meio do sistema de cartões kan ban, e a garantia de organização, limpeza e disciplina no local de trabalho, por meio do Programa 5S. O ganho de eficiência aportado por essas ferramentas gerenciais não é trivial, sobretudo em contexto de margens de lucro mais estreitas.




    A Qualidade Total assegurou a redução da quantidade de erros da cadeia produtiva industrial japonesa a uma frequência mínima, medida em partes por milhão (ppm). As ferramentas gerenciais implantadas, portanto, aproximavam os resultados do mundo empírico àqueles idealizados pelas teorias, como o objetivo do “erro zero”, enunciado por Armand Feigenbaum, em seu livro Total Quality Control. Em outros termos, as teorias e práticas gerenciais que compunham o Sistema de Qualidade Total trabalhavam muito bem em função do princípio de busca contínua da máxima qualidade.




    O Sistema de Qualidade Total permitiu ao Japão, apenas poucas décadas após sua destruição total durante a Segunda Guerra Mundial, reconstruir sua economia com grandes conglomerados corporativos, que abasteciam suficientemente o mercado interno e inundavam o mercado global com produtos manufaturados em posição de vantagem competitiva significativa em relação aos países europeus e aos Estados Unidos.




    A defasagem competitiva do modelo produtivo dos países ocidentais em comparação com o modelo japonês não ficou, no entanto, evidente de imediato. No início do processo de crescimento da participação do Japão nas exportações mundiais, os industrializados japoneses, de qualidade duvidosa, não pareciam oferecer risco aos caros produtos europeus e norte-americanos. A lógica da Qualidade Total já implementada na cadeia produtiva ainda não se refletia no valor agregado dos produtos finais nipônicos.




    Na década de 1970, essa tendência muda. Os Choques do Petróleo (1973 e 1979) elevaram os preços desse insumo básico e empurraram para cima os custos de produção industrial em todos os países, acirrando a competitividade econômica internacional. Em contexto de crise, inovações tecnológicas e gerenciais encontram terreno fértil para frutificarem. Do lado das inovações tecnológicas, temos o início da Terceira Revolução Industrial, caracterizada pela intensa aplicação da mecatrônica nas cadeias produtivas e das tecnologias da informação e das comunicações nos processos de distribuição, transporte e comercialização dos produtos. Do lado das inovações gerenciais, era o Sistema de Qualidade Total japonês que representava um passo adiante na lógica produtiva ainda vigente nos países ocidentais. Com a crise, portanto, a vantagem competitiva japonesa não ficaria mais encoberta.




    No Japão, inovações tecnológicas ganham sinergia com a Qualidade Total e agregam valor aos produtos finais nipônicos, ao ponto de equipará-los aos industrializados ocidentais, mas com a vantagem de advirem de uma produção mais rápida, diversificada e a custos incomparavelmente menores. Como resultado, a recuperação econômica do Japão após os Choques do Petróleo é mais rápida que a das demais economias desenvolvidas, e o país ganha market-share também no mercado de produtos de alto valor. A partir da década de 1970, portanto, o exemplo a ser seguido e o epicentro irradiador das ondas sísmicas da qualidade estava agora no Oriente.




    Em seu retorno para o Ocidente, o Sistema de Qualidade Total renovou teorias e adotou novas práticas gerenciais, confirmando, mais uma vez, a tendência de aprimoramento contínuo que marca o desenvolvimento histórico dos sistemas de qualidade. Vejamos alguns desses aperfeiçoamentos: a busca pela melhoria do relacionamento com os clientes, com redução das exigências contratuais unilaterais e desenvolvimento do conceito de parceria empresa-cliente; a inclusão das esferas das sustentabilidades ambiental e social no panorama geral dos resultados empresariais, não limitando o sucesso empresarial à maximização de lucros; e a necessidade de tornar transparente processos de trabalho e resultados alcançados a consumidores, investidores, fornecedores e todos os demais envolvidos na cadeia produtiva. Destacamos, ainda, a criação e a disseminação dos Sistemas de Certificação de Qualidade ou Selos de Qualidade, importantes ferramentas gerenciais para garantir o alcance dos fins pretendidos.




    A partir da década de 1980, a forte onda de propagação da Qualidade Total pelas economias dos países desenvolvidos transborda o princípio de busca contínua da máxima qualidade para novos terrenos, atingindo o setor de serviços e a administração pública.




    QUALIDADE NOS SERVIÇOS E NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    No início dos anos 1980, comércio, serviços de tecnologia e de infraestrutura social, entre outros nichos do setor terciário, representavam novas fronteiras de crescimento das atividades empresariais nos países desenvolvidos. Para satisfazer usuários com alto nível de exigência, entregar serviços personalizados e trabalhar com margens de lucro mais estreitas que aquelas do setor industrial, as lideranças empresariais não poderiam recorrer a outra alternativa que não fosse ao auxílio dos sistemas de qualidade. Com adaptações nas práticas gerenciais, a Qualidade Total avançou sobre o setor de serviços privados.




    Faltava ainda um setor a ser atingido pelos abalos sísmicos de propagação da qualidade: os serviços públicos. A aproximação da lógica da qualidade com a administração pública ocorreu em um momento particular da história do desenvolvimento das instituições ocidentais, caracterizado pelo fenômeno da crise do Estado de bem-estar social.




    A crise na economia de mercado decorrente dos Choques do Petróleo da década de 1970 atingiu também as finanças públicas. Nos países desenvolvidos, cresce ao longo da década de 1980 o questionamento político ao modelo do Estado de bem-estar social, aquele que assumia a responsabilidade sob a prestação de serviços em setores considerados essenciais para a garantia dos direitos sociais da população, a exemplo de educação, saúde, saneamento básico, habitação e previdência social.




    Questionava-se a sustentabilidade de longo prazo de uma dívida pública tão fortemente impactada pelo ônus da prestação direta e indireta de serviços. Questionava-se, ainda, a eficiência mesma da forma como esses serviços eram prestados, avaliada como baixa. Enfim, o Estado estava em xeque.




    Também os cidadãos apresentavam suas reivindicações ao Estado. Embora o contexto econômico fosse de pouca ou nenhuma tolerância à ampliação do gasto fiscal, a sociedade civil continuava a exigir do Estado ainda mais proteção. Entre os fatores que explicam essa cobrança crescente dos usuários por mais e melhores serviços públicos estão a ampliação dos direitos civis e sociais, que atingiam agora grupos populacionais antes preteridos pelos serviços públicos, e a comparação do nível dos serviços públicos prestados com serviços privados análogos, estes já reestruturados sob a lógica da qualidade.




    Nessa conjuntura, difundiu-se entre os países desenvolvidos uma proposta de reforma da administração pública em cujo cerne estava o princípio do Estado mínimo. São emblemáticas desse lema as reformas liberais empreendidas por Margareth Thatcher no Reino Único e por Ronald Reagan nos Estados Unidos. De inspiração teórica na Escola de Economia de Chicago, essa reforma considerava o modelo racional-legal weberiano lento, rígido e ineficiente demais para fazer frente às novas exigências produtivas e à crise econômica em curso. A solução para a reforma da administração pública estaria em uma mimetização do que vinha se implantando com êxito no setor privado, ou seja, inovação tecnológica e qualidade. Era a entrada na administração pública do princípio de busca contínua da máxima qualidade, já consagrado na economia de mercado.




    QUALIDADE E REFORMA DO ESTADO NO MUNDO EM DESENVOLVIMENTO




    Por volta de meados da década de 1990, a onda reformista do Estado alcançou o modelo de Estado Desenvolvimentista dos países da América Latina. Deixaremos à margem a interpretação do significado político dessas reformas, assunto que transcende o escopo desse livro. O que interessa à nossa discussão é que essa conjuntura abriu as portas da administração pública também dos países em desenvolvimento para a lógica da qualidade.




    E com o Brasil não foi diferente. Sincronicamente ao que acontecia nos demais países capitalistas periféricos, um longo período de estagnação econômica e de hiperinflação, de 1974 a 1994, ampliou a pressão por reformas da máquina do Estado, que vieram em meados da década de 1990. Essa coincidência de variáveis propiciará por aqui o encontro do princípio de busca contínua da máxima qualidade com um ideário reformista historicamente presente na administração pública brasileira.




    É dessa convergência que nasce a espinha dorsal da organização dos serviços públicos atualmente vigente no país, entre eles os serviços públicos de saúde. Antes de nos aprofundarmos na administração em saúde, convém, portanto, trilharmos esse caminho de reformas na administração pública brasileira até seu encontro e casamento com a qualidade, na década de 1990. É o que faremos no próximo capítulo.
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